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Resumo: O artigo parte do embate teórico entre duas concepções de entendimento e análise dos fenômenos políticos nas democracias contemporâneas, que pode ser expressa na contraposição entre os conceitos de representação e participação política. Indica-se a necessidade de se pensar uma definição relacional e circular entre os termos, tendo em vista que o primeiro é iniciado com participação dos cidadãos nas eleições, quando vota. O baixo grau de envolvimento do cidadão comum nos processos políticos decisórios tem sido nomeado como uma crise das instituições representativas. Aborda-se este diagnóstico e suas reações teóricas. O artigo é composto de quatro partes, além da introdução e das considerações finais. A primeira delas localiza a emergência da representação política na teoria democrática. A segunda aborda três versões distintas de soberania popular, propostas por Schumpeter, Dahl, e Habermas. A terceira explora os vínculos existentes entre a participação e a representação política. No quarto tópico apresenta-se uma revisão de propostas recentes de reformulação do conceito de representação política, com o intuito de apresentar os fundamentos de definição relacional do conceito. 
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1) Introdução
A literatura relativa à representação política é muito vasta na teoria política. Evidentemente que não é obra do acaso esta abundância de estudos sobre a representação. Um dos principais motivos é provavelmente o fato de que a democracia representativa é uma unanimidade na atualidade, como salienta Hirst (1993, p.7).
 Por outro lado, a questão das identidades e do pertencimento e suas relações com a representação, na democracia contemporânea, não é um tema muito estudado. Há muitos estudos sobre a participação e a atuação política dos movimentos sociais e das organizações da sociedade civil. Estes estudos foram introduzidos nos debates sobre a democratização na América Latina, sobretudo, a partir da década de oitenta do século vinte (Avritzer; Wampler, 2004; Arato e Cohen, 1992; Vieira, 1999).  Eles, entretanto, se preocupam basicamente em entender como estes atores se constituem e passam a agir na esfera pública contribuindo para o aprofundamento da democracia 
Defenderemos neste trabalho o argumento de que são complexas as possibilidades de estabelecer ligações entre as instituições de representação e o pertencimento
. A última, parece ser mais facilmente relacionada à questão da participação do que a da representação. Este é o argumento central deste texto. Estamos partindo do princípio que a representação e a participação foram vistas como dois grandes blocos nos quais se distribuíram os teóricos da democracia, mas há uma tendência recente de aproximação entre os campos (Plotke, 1997, Urbinati, 2006).  
Para tanto, apresentaremos inicialmente uma revisão da literatura para indicar a emergência do conceito de representação na teoria política, estabelecendo uma correlação entre o modo como ele foi concebido por Hobbes ([1651]2002) - ressignificado por Pitkin (1982) - e a forma com que é entendido na teoria democrática contemporânea.
 Enfatizamos, em seguida, que o modelo de democracia representativa
 pode ser visto como um procedimento que foi adotado, em determinados contextos históricos, para solucionar o problema da soberania popular em sociedades complexas (Pitkin, 1967). Boa parte do debate atual, no interior da teoria democrática, se refere exatamente ao esforço para construir procedimentos que sejam capazes, se adotados, de aprofundar, aperfeiçoar e aprimorar a democracia já existente. Um grande número de autores concorda com a necessidade de criar possibilidades de ampliar a participação dos cidadãos nos processos decisórios. Para tanto, é necessário reduzir a influência do poder econômico nos processos eleitorais (Manin, Stokes e Prworsky,1999).  
Deste modo, apresentaremos a diferença entre as concepções procedimentalistas propostas por Schumpeter (1961), Dahl (1989, 2001) e Habermas (1983,1985), pensadores centrais para a teoria democrática contemporânea. A obra de cada um destes autores, se seguirmos do primeiro ao último, nos permite explicitar um trajeto que parte da ênfase exclusiva em mecanismos de representação para chegar na tentativa de conjugar tais mecanismos com formas ampliadas de participação.  Em outros termos, parte-se de uma concepção restrita para uma mais ampliada da política.
No tópico seguinte explora-se as relações estabelecidas entre os modelos participativo e representativo de democracia a partir da análise de Santos e Avritzer (2003) sobre o tema. Na parte seguinte, defende-se um conceito relacional e circular de representação política. Nestes termos, a representação é pensada como um processo iniciado pelas práticas participativas de representantes e representados, que se prolongam no tempo por meio do recebimento de um mandato e das ações de accountability.   
Em seguida apresentaremos os limites da democracia representativa que são apontados, sobretudo, por Hirst (1993) e Miguel (2003) com o intuitivo de debater com os respectivos procedimentos por eles apresentados para superar tais limites. Sustenta-se que, mesmo nos termos considerados por estes autores, a questão das identidades e do pertencimento se relaciona mais diretamente às formas de participação ampliada do que às tradicionais (ou novas) formas de representação.   
 2. O conceito de representação na teoria política
Hobbes pode ser considerado o fundador do conceito de representação na teoria política. Tal fato pode ser explicitado tanto ao consultarmos o verbete relativo ao termo no dicionário de política de Norberto Bobbio quanto se observarmos a clássica obra de Pitkin (1983) a este respeito. Esta, inclusive, afirma textualmente que Hobbes, mais conhecido como o teórico do Estado absoluto, é também o fundador da representação (Vieira e Ruciman, 2008).
O conceito de representação em Hobbes é composto por dois elementos: o agente e a autorização. Segundo ele, o representante é uma pessoa artificial, que age por meio de uma autorização que lhe foi concedida por outro(s). É um ator que personifica uma ação que não pertence a ele, ou seja, que é da autoria de outro(s). Esse representante age unificadamente, representando um todo, e este é o modo pelo qual uma multidão é transformada em um corpo único.  A soberania do representante é constituída a partir do pacto social, no qual o representante é autorizado a exercê-la, com a condição de manter a ordem, garantindo a vida e a integridade dos indivíduos. Para Hobbes, a soberania é indivisível. O conteúdo do pacto social que funda o Estado, portanto, é exatamente o estabelecimento de um representante.
Hobbes, porém, não considera a forma e o momento de constituição desse pacto, que é estabelecido de maneira fictícia e não é renovável. Temos aí os principais pontos em que o modelo de representação de Hobbes diverge da democracia contemporânea, caracterizada pela existência de um governo constituído por meio de eleições livres, justas e periódicas
. Exige-se dos representantes constituintes do governo, ao contrário do modelo hobbesiano, responsabilidades para com os representados, devendo, os primeiros, prestar contas aos últimos.
Dessa forma, fica claro que o modelo de representação de Hobbes não é nada compatível com a democracia contemporânea. Uma vez autorizado a representar, o Leviatã pode fazer o que bem entender, com o limite de não atingir a vida do indivíduo. Em outros termos, o mandato do representante é ilimitado (tanto no tempo quanto no alcance), uma vez que ele foi autorizado para agir, e a autoridade para Hobbes é exatamente “o direito de praticar qualquer ação (Hobbes 2002, p.123). Assim, ele não possui obrigações além de ser o mantenedor da ordem, ao contrário das democracias atuais em que o Estado deve garantir os direitos dos cidadãos e é cobrado para que isto faça. Também não faz sentido no modelo de Hobbes a existência de mecanismos de controle das ações do representante, um dos objetivos da divisão dos poderes nas democracias contemporâneas.
Segundo Pitkin (1983), a revolução francesa trouxe a representação como um direito universal do homem. No século XIX foram buscadas formas de institucionalização deste direito. Assim, procurou-se “introduzir instituições representativas onde elas não existiam, estender o sufrágio de forma cada vez mais ampla, tornar os governos responsáveis perante os corpos representativos, e subordinar as assembleias hereditárias às eleitas” (Pitkin 1983, p.11).  Estas características apresentadas nos permitem visualizar melhor as diferenças em relação ao modelo proposto por Hobbes, no qual nenhum destes elementos estava presente.
A questão da responsabilização dos representantes perante o povo é um elemento fundamental nas democracias contemporâneas e que não se colocava no hobbesiano. “O que define a representação não é o ato da autorização, que a inicia, mas o ato de assumir a responsabilidade, que a termina. Enquanto o representante de Hobbes é um homem livre para agir como quiser, esses autores [críticos de Hobbes] vêem o representado como tendo novos deveres, ou responsabilidades especiais”( Pitkin 1983, p.14).   
Pitkin afirma que a representação pode ser pensada enquanto forma ou enquanto substância. O modelo hobbesiano, assim como o apresentado por seus críticos, se enquadraria na primeira situação, ou seja, pensa a representação enquanto uma forma, um meio de se constituir representantes. Conceber a representação enquanto substancia significa pensar no conteúdo das ações dos representantes, isto é, a tentativa de buscar uma correspondência entre os desejos e os interesses dos governados e as ações dos representantes. Este é ponto que mais nos interessa nesta discussão, na medida em que a dimensão do pertencimento se torna, a partir de então, uma questão crucial.
Kinzo (1980) apresenta de forma sistemática um histórico do conceito de representação que parte de Hobbes e chega na divisão sugerida por Pitkin entre os teóricos que enfatizam o mandato imperativo, por um lado, e, por outro, os que defendem o mandato independência. As conclusões de Kinzo sustentam que a representação é um pouco de cada uma das visões. Estas, vistas separadamente, são limitadas na medida em que, apesar de corretas, apresentam de forma parcial a representação. Ela enfatiza, ao final, a importância dos partidos para as democracias atuais, tendo em vista que as eleições são os principais meios de controle dos representantes sobre os representados.
As críticas de Hirst (1993) à democracia representativa são justamente em função do controle excessivo dos partidos e da burocracia sobre o poder, em detrimento da participação dos cidadãos. Fatores que, segundo ele, fazem com que a democracia representativa deixe de cumprir o seu papel fundamental, qual seja, “obrigar efetivamente o governo a prestar contas e se abrir a influência da população”. O autor aponta também que a “participação limitada é uma característica institucional da democracia de massas”(...).(Hirst 1993, p.10).  
Faremos uma breve digressão para mostrar que os pontos criticados por Hirst constituem o núcleo do argumento desenvolvido por Schumpeter, que chega à conclusão de que a participação do cidadão comum deve mesmo ser limitada nas sociedades complexas contemporâneas.  Habermas, ao contrário, é um autor que enfatiza as formas de participação ampliada. Demonstramos, no próximo tópico, que um pequeno panorama pela teoria democrática nos permite explicitar diferentes visões críticas à democracia, que tem como consequência, diferentes propostas para transformá-la.
3. Três concepções da soberania popular
Schumpeter, Dahl e Habermas são autores que produziram obras importantes que, em certo sentido, pautaram boa parte das discussões que se desenrolaram no campo de debate da teoria democrática. Além de produzir conhecimento a respeito do que é a democracia, estes autores propõem procedimentos a serem adotados para alterar os modelos de democracia vigentes. Deste modo, passar pela teoria destes pensadores nos permite explicitar um certo trajeto seguido pela teoria política da segunda metade do século XX aos dias atuais.
A diferença entre as concepções dos três autores em questão em relação aos procedimentos que sejam capazes de solucionar o problema da soberania popular, em sociedades complexas, se fundamenta no fato de que eles apresentam posições distintas em relação ao que é a soberania popular. Neste sentido, pode-se dizer que, se percorrermos as teorias do primeiro ao terceiro, aumenta progressivamente a importância deste conceito.
Em outros termos, se o papel da soberania popular é reduzido na obra de Schumpeter (1961) - o que se explicita a partir de sua crítica às teorias clássicas - por outro lado, ela assume um lugar central na teoria habermasiana por meio da ênfase nos processos deliberativos argumentativos que ocorrem no âmbito do mundo da vida. A obra de Dahl (1989, 2001), por sua vez, estaria em uma posição intermediária, na medida em que enfatiza a importância de condições sociais que extrapolam as eleições - para além de Schumpeter, portanto – mas não chega a pensar em mecanismos capazes de absorver o exercício da soberania popular, como o faz Habermas (1983, 19995).
3.1. Schumpeter e a restrição da participação
Schumpeter é um autor originário da tradição europeia, mas que inicia uma transição para a teoria democrática norte-americana. Ele sai da Europa no momento em que a democracia estava sendo questionada. Havia nesta época grandes movimentos de massas mobilizadas pelos líderes carismáticos do nazi-facismo contra as instituições democráticas
. Neste contexto ele constrói a sua teoria para dar respostas a dois problemas: o da racionalidade/irracionalidade e o do idealismo/realismo.
 Por um lado, a teoria schumpeteriana estabelece um diálogo com as teorias clássicas a partir do qual ele tenta estreitar a noção de soberania e de democracia. Por outro lado, resgata a teoria das elites, que estava sendo utilizada por uma tradição teórica mais adepta ao autoritarismo, para o interior do debate da teoria democrática.

Schumpeter empreendeu críticas às teorias clássicas da democracia, principalmente em relação a vinculação que estas estabeleciam entre a democracia e a soberania popular. Deste modo, enxerga com ceticismo o conteúdo ético da democracia que perpassava as teorias democráticas até o início do século XX.

Schumpeter afirma que a definição clássica de democracia se sustenta em dois pontos que podem ser refutados com facilidade: o bem comum e a vontade do povo. Primeiramente ele afirma que não existe o bem comum, pois as pessoas são muito diferentes, portanto desejam coisas diferentes sendo impossível que todos aceitem ou concordem racionalmente com uma dada situação.  E mesmo que existisse o bem comum, isto não garantiria que os indivíduos fossem tomar as mesmas decisões para cada questão isolada. Consequentemente não existe também a vontade do povo, uma vez que ela dependeria da existência das duas colocações anteriores.

O que Schumpeter demonstra com esta primeira crítica às teorias clássicas é a inviabilidade de se definir a democracia em termos substantivos. Diante desta impossibilidade ele sugere pensar o conteúdo formal da democracia, ou seja, arranjos institucionais que possibilitem chegar em decisões políticas e que não dependam da existência de um consenso que representaria o bem comum ou a vontade do povo.  Abandona-se um conteúdo moral (ético) para se chegar a uma concepção da democracia como uma competição pela liderança política. O eleitor passa a ter como função primária a produção de um governo. Consequentemente a representação é o mecanismo sugerido para se alcançar este objetivo. 

Para as teorias clássicas a democracia justificava-se por ser a forma de se alcançar o bem comum e a vontade do povo, ou seja, o importante é o conteúdo moral-ético. Quando Schumpeter esvazia a democracia de tal conteúdo e passa a concebê-la como um acordo institucional que tem por objetivo produzir decisões políticas, o papel do povo reduz-se à ação de produzir um governo. 
Fica claro que esta concepção reduz a participação popular, e é este o objetivo de Schumpeter, pois considera que o cidadão comum é desinformado, o que o leva a agir de forma drástica no campo da política. Duas são as implicações desta posição. Primeiramente, a ênfase passa a ser dada nos processos eleitorais. Em segundo lugar, o cidadão não é dotado de “racionalidade política” por isto transfere poder de decisão para os governantes, que constituem uma elite capaz de tomar as decisões políticas.
Resumindo, os procedimentos sugeridos por Schumpeter para o método democrático explicitam bem o fato de que ele retira quase por completo a noção de soberania popular do conceito de democracia, que passa a ser um método para se alcançar decisões políticas. Desta forma, limita-se a participação dos cidadãos por dois motivos. Primeiramente, porque o pressuposto da soberania entra em conflito com as formas variadas de manifestações dos valores individuais, ou seja, uma contradição entre o pluralismo da sociedade moderna e a necessidade de formação de uma vontade comum. Segundo, porque a complexa forma de organização do estado moderno, ou seja, as burocracias tal como foram tratadas por Weber, também vão na contramão da soberania.
3.2. Dahl como um autor de transição


Se Schumpeter pode ser considerado um autor de transição entre a teoria democrática européia e a norte-americana, Robert Dahl é o autor que completa esta transição. Este processo é realizado por Dahl (1989, 2001) através de três elementos: uma discussão sobre a racionalidade, que tem um papel menos significativo na teoria política norte-americana; a substituição do problema da irracionalidade pelo problema da apatia política; e a substituição do papel desempenhado pela categoria dos valores pela dos interesses.

Os procedimentos sugeridos por Dahl para resolver o problema da soberania política estão relacionados aos procedimentos eleitorais, assim como em Schumpeter, mas não se restringem a eles. Dahl se preocupa também com as condições dos períodos anteriores e posteriores ao processo eleitoral. Tanto assim que, quando elenca as oito condições que existem em grau significativo nas poliarquias, Dahl apresenta uma diferenciação entre aquelas que se referem ao período de votação, bem como as relativas ao período entre as votações e por fim, os períodos pós-votações.
De forma resumida pode se dizer que a preocupação central de Dahl é com a dispersão do poder entre os vários grupos da sociedade, para que a eleição não seja um mero processo de ratificação das maiorias. A democracia seria, assim, equilíbrio entre os diversos grupos que disputam o poder. Em outros termos, o procedimentalismo de Dahl é uma tentativa de pensar em condições capazes de garantir um equilíbrio entre os diversos grupos que disputam o poder, ao passo que o procedimentalismo de Schumpeter se restringe ao período eleitoral.
Os procedimentos sugeridos por Dahl são limitados na medida em que não teorizam sobre os instrumentos de controle da sociedade sobre os governantes e não incluem uma forma de conexão entre os governantes e os governados além do processo eleitoral. Este dois problemas são pretensamente solucionados pelo procedimentalismo de Habermas.
3.3. Habermas e a ampliação da participação
Habermas (1983) inicia o texto “Participação Política” criticando Schumpeter por ter reduzido a democracia a um conjunto de instituições objetivas e por ter alijado do conceito de democracia a soberania popular.  “Trata-se de uma concepção tecnicista que considera a democracia como um modelo que pode separar-se do processo real de sua origem social e, com algumas adaptações, pode aplicar-se a qualquer população” (Habermas 1983, p.375).

Na concepção de Harbermas “a democracia trabalha a favor da autodeterminação da humanidade”, daí a necessidade dos processos argumentativos que se desenrolam no mundo da vida, como especificaremos abaixo. A democracia aparece como um meio para a emancipação humana.
Habermas aponta saídas para os problemas do pluralismo e da burocratização por meio de procedimentos diferentes dos sugeridos por Schumpeter. A existência de duas racionalidades, uma instrumental e outra comunicativa, está no centro da proposição habermasiana. Ele parte do princípio que a modernidade é constituída de três dimensões distintas: o Estado, o mercado e o mundo da vida
.

A racionalidade instrumental está presente na esfera do Estado e do mercado. No primeiro os indivíduos agem estrategicamente com vistas a alcançar o poder. Na esfera do mercado os indivíduos agem em busca do lucro, para isto calculam os meios mais adequados.

Já a racionalidade comunicativa seria própria do mundo da vida em que predominam mecanismos de sociabilidade distintos tanto do Estado quanto do mercado. “A racionalidade comunicativa não estruturaria a esfera do Estado e sim esfera pública entendida enquanto uma arena discursiva na qual os valores democráticos se formam e se reproduzem” (Avritzer 1996, p.121).

O problema para Habermas passa a ser outro, qual seja, o fato de que as esferas do mercado e do Estado colonizam constantemente o mundo da vida. Como estas duas esferas estão marcadas por relações hierárquicas interferem no processo de igualdade necessário ao mundo da vida. Se esta última esfera for preservada enquanto um lugar de entendimento entre os cidadãos que se consideram como iguais está aberta a possibilidade de manutenção dos valores democráticos, que incluem a participação dos cidadãos que interagem para chegar à um entendimento. Desta forma, considera-se o problema da pluralidade sem que com isto se limite a participação dos cidadãos como foi feito por Schumpeter.

Habermas reintroduz o conteúdo ético-moral da democracia, na medida em que enfatiza que o mundo da vida é o locus da argumentação e, enquanto tal, promove o entendimento entre os indivíduos. Os indivíduos devem se entender por meio da linguagem que é comum a todos que são também iguais, uma vez que nenhum outro princípio (poder ou lucro) os diferencia.
O bem comum não existe previamente, uma vez que o pluralismo da modernidade não permite uma visão predominante sobre o mundo e que se estenda a todos os membros de um coletivo. Diante da impossibilidade de se unificar o bem comum é necessário que as decisões públicas sejam tomadas por meio do processo argumentativo entre iguais, que seria assim um princípio ético discursivo.
Para Habermas “na medida em que inexiste uma verdade objetiva no campo da política, esse passa a ter apenas um critério de validade possível: a qualidade do processo de argumentação e de discussão próprio à democracia”. Em função disto, a definição habermasiana de democracia denota um “processo de instituicionalização dos procedimentos e das condições de comunicação(...)” (Avritzer 1996, p.122).
Pode-se perceber que Habermas oferece uma solução ao problema da participação a partir da “existência de públicos não-institucionalizados capazes de se organizar no nível da sociedade e forçar a compatibilização entre esfera pública e sistema político” (Avritzer 1996, p.122). Constitui-se, assim, uma nova maneira de participação política por meio da crítica-argumentativa. Em função disto afirmamos que a soberania popular é um conceito importante na teoria habermasiana. A concepção normativa da democracia descartada por Schumpeter é retomada por Habermas. “A teoria do discurso, que associa ao processo democrático conotações mais fortes do que o modelo liberal, porém mais fracas do que o modelo republicano, toma elementos de ambos e os articula de uma forma nova e distinta"(Habermas1995, p.47).
Observando os argumentos expostos por Habermas percebe-se que a ênfase na necessidade de ampliar a participação dos cidadãos é um ponto fundamental. Na medida em que ele entende que a democracia é uma forma de “autodeterminação dos povos”, não faz muito sentido um processo democrático sem a participação dos cidadãos.
4. Articulação entre mecanismos participativos e representativos 

As reflexões e análises sobre o tema do suposto déficit democrático dos regimes políticos contemporâneos têm levado à reelaboração do tradicional conceito liberal de representação política. O diagnóstico da “crise da representação” na contemporaneidade está assentado em um conjunto variado de indicadores tais como: 1) os elevados índices de abstenção eleitoral nas democracias originárias e nas mais recentes; 2) o descrédito dos cidadãos nas instituições políticas; 3) uma queda na identificação dos eleitores com os partidos políticos, que é reforçada pela ação da mídia ao possibilitar um contato direito do eleitor com os candidatos (MIGUEL 2003); 4) a redução da capacidade dos partidos de mobilizar seu eleitorado; 5) a perda do caráter representativo e  do  elemento  ideológico  dos  partidos (POGREBINSCHI et ali 2010, p.11); 6) bem como a fragilidade ou inexistência de mecanismos de controle dos representantes nos períodos compreendidos entre uma eleição e outra. 

Além destes, Sintomer (2010) apresenta outras razões estruturais para a persistência da crise da representação. A primeira delas seria o que ele denominou de uma política impotente, cujo fundamento estaria na incapacidade da política de enfrentar a crise socioeconômica que assola diversos países desde meados de 1970. A segunda seria o desengajamento político das classes populares, que se expressa na dissolução das identidades de classe mesmo diante de um quadro de desigualdades sociais crescentes. A terceira seria a emergência de uma sociedade de risco, que abalou os pilares das relações da sociedade com a ciência e com a técnica, que fundamentaram a ação do Estado por um longo período. A quarta seria a crise da ação pública burocrática, que se evidencia na ineficiência de inúmeros serviços prestados à população e no crescente processo de privatização dos mesmos. A quinta seria o obstáculo ideológico, ou seja, a inexistência de ideais de identificação potencialmente mobilizatórios que tornem possível vislumbrar um mundo mais justo. Por fim, as causas internas ao próprio sistema político, que apresenta uma dinâmica própria de funcionamento que o distancia da realização dos anseios da sociedade.

Uma derivação importante da literatura que lida com o diagnóstico a crise da representação é a relação entre os mecanismos de participação e de representação. Esses dois elementos, vistos, por muitos autores, como dois polos antitéticos passam agora a serem tratados como formas complementares de ação política. Nádia Urbinati ao se propor a “entender aquelas formas de presença política indireta que tornam os governos contemporâneos democráticos”, nos mostra que se focarmos a atenção na presença por meio de ideias e falas é possível constatar que a participação e a representação não são formas alternativas de democracia, e sim formas relacionais que constituem um continuum das formas de julgamento e ação política nas democracias modernas (2006, p.3).  

Young (2000) adota uma perspectiva similar à de Urbinati ao propor um conceito relacional de representação política. De acordo com a autora, “sob o ideal normativo de uma democracia comunicativa, instituições representativas não se mantém em oposição à participação cidadã, mas requerem tal participação para funcionar bem” (YOUNG 2000, p.1581-91, tradução livre). Na base de seu conceito de representation as relationship está o suposto de que ele seria “um processo de expectativas e recordações correntes entre representantes e participantes de um distrito eleitoral nas atividades de autorização e accountability”(idem).  

Urbinati (2006, p.18) enfatiza ainda que a teoria democrática tem pouco a ganhar quando utiliza somente a linguagem da representação, na medida em que tudo aquilo que seria necessário para a teoria poderia ser expresso nos seguintes termos: a) legisladores (tomadores de decisão) são aqueles (b) legitimados ou autorizados a formular políticas públicas e estão (c) sujeitos ou podem ser responsabilizados por meio do controle público em eleições livres. Em outras palavras, o ponto principal a ser destacado pelos teóricos da democracia deveria ser a oportunidade dos cidadãos de “praticar a democracia direta” no regime representativo, mais que a representação propriamente. 

De forma similar, Plotke (1997) nos lembra que os defensores da democracia radical tendem equivocadamente a se opor à democracia representativa. Ele sugere, ao contrário, que a representação e participação sejam compreendidas de forma relacional, de tal modo que os esforços de aperfeiçoamento dos regimes democráticos poderiam se concentrar em criar formas de fortalecer e aperfeiçoar a representação com disponibilização de canais que viabilizem a participação dos cidadãos nas decisões políticas. 

Ainda nesta perspectiva complementar Urbinati e Warren (2008) propõem o conceito de “autorepresentação”, para expressar a ação de organizações de advocacy, grupos de interesse, organizações da sociedade civil, fundações filantrópicas, organizações internacionais etc, que desempenham atividades em prol de determinadas causas ou outros indivíduos sem que tenham sido autorizados por esses. A ação deste tipo teria a virtude de complementar a representação eleitoral e reduzir as desigualdades desse sistema. 

Hoschstetler e Friedman (2008) ao analisarem um contexto de hipotética crise no sistema partidário em três países latinoamericanos - Argentina, Brasil e Bolívia - perguntam se na falta de uma representação partidária satisfatória, as Organizações da Sociedade Civil (OSC) poderiam exercer um papel de intermediação entre Estado e sociedade, ou seja, uma representação não partidária. Primeiramente, os autores diferem as OSC dos partidos por meio de dois pontos cruciais: “elas não são escolhidas pelo eleitorado, e elas não governam” (Hoschstetler;Friedman, 2008, p.4). A conclusão dos autores é de que as “OSC têm dado ao cidadão outro meio de representação no sistema político, bem além daquelas expectativas da teoria pluralista” (Hoschstetler & Friedman 2008, p.24, tradução livre). 

A este diagnóstico, segue-se, em diversas partes do mundo, a criação de mecanismos institucionais que viabilizam a participação e o controle da população nas decisões políticas (Silva & Cunha 2010; Sintomer 2010; Rosanvallon 2009). De alguma forma, esses novos espaços institucionais que viabilizam a participação direta e/ou a representação dos cidadãos estão transformando o governo representativo. Se tomarmos o caso brasileiro dos orçamentos participativos, dos conselhos gestores de políticas, das conferências de políticas públicas, das audiências públicas, das comissões de participação popular etc, é possível afirmar que houve uma alteração no exercício da soberania popular. Se antes desses espaços o povo exercia a soberania apenas nas eleições, no ato do voto, hoje ele tem a possibilidade de compartilhar o poder decisório e praticar o controle público com mais frequência.

Esses novos espaços podem aumentar a representatividade dos governos estabelecidos ao incorporar novos atores ao processo decisório. Além disto, podem viabilizar uma reaproximação significativa entre mecanismos participativos e representativos. Essa pode ser vista como uma possível saída para crise de legitimidade da representação, como aliás, tem indicado Rosanvallon (2009). 

É possível afirmar, portanto, que existe hoje um processo de pluralização das formas de representação política, uma vez que existem instituições que viabilizam a participação ampliada da população por meio da representação, ou seja, da escolha e seleção de representantes que passam a falar/agir em nome de outros (Almeida 2011). É importante destacar, no entanto, que a pluralização das formas de representação pode assumir conotações distintas, dependendo do contexto e objeto analisado. Formas de representação por advocacy mencionadas por Urbinati (2006) assim como formas de ação política que reivindicam representar como sugerido por Saward (2009) via representative claim se distinguem das ações representativas desempenhadas por atores cívicos que foram estudadas, no contexto brasileiro, por Lavalle, Houtzager e Castelo (2006a, 2006b), Avritzer(2007), Lüchmann(2007), dentre outros. É preciso distinguir, no entanto, o contexto europeu e americano do brasileiro, no qual os espaços de atuação dos atores cívicos são, em geral, instituições no âmbito do Estado, como os conselhos de políticas. 
Alguns poderão questionar se é possível nomear esses agentes políticos de “representantes”, no sentido tradicionalmente utilizado para se referir àqueles cidadãos que foram autorizados ao exercício do poder político, ou seja, a ocupar as posições de mando. No caso tradicional pelo menos três requisitos devem estar presentes no processo de constituição do corpo de representantes. 1) mecanismo de autorização, que nos regimes democráticos em geral acontece no momento das eleições, que são realizadas de forma reiterada e em intervalos regulares; 2) princípio da igualdade matemática, por meio do qual o peso do voto dos cidadãos deve sempre ser equivalente, ou seja, um cidadão é igual a um voto; 3) uma dimensão territorial delimitada. 

Se concentrarmos a atenção sobre o processo de composição das Instituições Participativa (IPs)
 no Brasil é fácil constatar a inexistência desses critérios. Existem diferentes formas de escolha dos membros dessas instituições. Aliás, mesmo se considerarmos um único tipo de instituição há muita variedade de formas de composição. Nos conselhos de políticas públicas, por exemplo, é possível verificar a impossibilidade de se fazer uma simples transposição desses critérios para a análise daquela realidade. Primeiramente, porque nem sempre há eleições. Há conselhos em que o próprio regimento interno determina previamente quais instituições têm assento. Não há, portanto, rodízio entre as instituições, embora elas possam indicar novas pessoas a cada término de mandato. Elas podem fazer um processo eleitoral de escolha entre os seus membros, mas trata-se de uma opção que ela pode ou não adotar. No outro extremo estariam os conselhos que realizam um processo eleitoral durante as conferências para a escolha dos conselheiros. Como as conferências são abertas à participação do cidadão comum, seria o momento mais propicio para contar com um demos ampliado no processo de autorização pela via eleitoral. Ainda assim, os outros dois critérios não seriam aplicados sem dificuldade. 

Nesses termos, é importante retomar aqui a polêmica sobre a existência ou não de uma crise da representação política. Vale reiterar que endossamos o argumento da crise da representação tanto pela consistência dos indicadores geralmente utilizados para demonstrar sua existência, quanto pelo potencial analítico que ela nos oferece. Se os elementos acima elencados não nos permitem pensar o processo de representação nos conselhos, podemos indicar a crise desses critérios, que não nos permitem mais avaliar as circunstâncias nas quais existe representação política. 

Além disto, a própria emergência de instituições que tem a sua legitimidade fundamentada em outros critérios diferentes daqueles que persistiram até 1980, como destaca Rosanvallon (2009), é um forte indicativo de que transformações sociais tornaram insuficiente a legitimação dos governos por meio da realização de eleições e da seleção meritocrática dos funcionários do Estado.  

Pensar em crise requer o reconhecimento de que um processo de mudança está em curso. Esta posição é extremamente proveitosa na atualidade, pois temos observado a emergência de vários espaços institucionais que estão alterando a relação entre governantes e governados.  A noção de crise indica exatamente que os antigos princípios estão esgotando suas possibilidades e cedendo lugar a outros novos. Nesse sentido, é possível afirmar que a legitimidade democrática não se realiza única e exclusivamente via eleições, ou seja, a comunicação entre o governo e a sociedade pode ocorrer a partir da existência de outros espaços institucionais que contam com a presença da sociedade civil. Resta saber quais são os fundamentos da legitimidade dessa nova relação entre estado e sociedade. 

Por hora o mais importante é reconhecer que há uma mudança nos governos representativos. Em outros termos, se antes a representação política resultava única e exclusivamente das eleições realizadas para os cargos do executivo e do legislativo, hoje existem outras instituições dentro do próprio executivo (em menor número no legislativo) que contam com a presença de indivíduos que falam/agem em nome do governo e da sociedade civil. Isso certamente provoca alguma alteração no processo de exercício do poder político e da soberania popular. A principal mudança é a ampliação do número de indivíduos que tem o direito de exercer certas atividades no interior de instituições que tem a atribuição de decidir sobre determinadas áreas de políticas, ou seja, a pluralização do próprio exercício da representação política.

Por essa razão, pesquisadores das instituições de participação ampliada do cidadão nas decisões políticas, como os Conselhos de Políticas, também adensam essa agenda de pesquisa. Eles têm proposto reformulações no conceito de representação política por acreditarem que os processos de escolha dos conselheiros
, mesmo quando são feitos por meio de eleições, apresentam diferenças significativas em relação aos mecanismos tradicionais de votação
 (Avritzer 2007, Coelho 2004, Lavalle, Houtzager & Castelo 2006a e 2006b). Se na representação política tradicional um deputado pode ser considerado como o legítimo porta voz da soberania popular porque foi eleito para desempenhar esse papel, nos novos espaços não é possível encontrar um mecanismo de legitimação tão explícito. Por esse motivo a literatura tem se preocupado em buscar os novos fundamentos da legitimidade desses atores.
 

5. Participação: por uma definição relacional da representação política

Se a prática da representação política é muito pesquisada a partir dos estudos sobre os partidos, os sistemas eleitorais e as relações entre o executivo e o legislativo, atualmente o campo não se esgota na investigação desses espaços.  O que é extremamente salutar com essa transformação é a possibilidade de aproximação de dois campos de pesquisa que não mantinham uma interação frequente. Exemplos importantes neste campo são os estudos desenvolvidos por Pogrebinschi et ali que buscam os possíveis impactos das deliberações das conferências nacionais de políticas públicas na produção legislativa; por Lavalle at ali 2006a, 2006b, Almeida (2011) sobre a prática representativa nas IPs; e por Pires e Cambraia(2010) sobre os impactos destas nas performances dos executivos locais. 

A centralidade que vem assumindo estas IPs na prática das democracias contemporâneas justifica a proliferação de estudos sobre as mesmas. A investigação sobre os conselhos e as demais instituições nas quais as organizações civis têm ocupado os espaços de decisão política, bem como os embates teóricos dela derivadas estão em curso. As proposições mais recentes retomam, em alguma medida, as questões centrais do conceito tratadas por Pitkin (1985) e Manin (1997), sem contudo, conseguir situar e identificar claramente os fundamentos da legitimidade dos chamados “representantes” da sociedade civil junto aos conselhos gestores, por exemplo, uma vez que o processo eleitoral está geralmente ausente nestes espaços.  

Em outros termos, se passarmos dessa discussão mais geral sobre representação para o caso da representação nestas IPs, a pergunta acerca da legitimidade destes representantes, ou seja, em que ela se assenta uma vez que não há eleição nem sorteio, permanece. 

Nos últimos anos, a literatura que busca iluminar o entendimento sobre os diversos ângulos do problema das ações representativas exercidas pelas organizações civis na política contemporânea tem crescido muito. Juntamente com uma literatura mais específica das realidades locais que buscam aferir o tipo de representação e a legitimidade das mesmas nas instituições híbridas criadas no Brasil após 1988. Embora as dissonâncias ainda sejam muito evidentes, partimos desta literatura no intuito de identificar os elementos que questionam ou ratificam a legitimidade dos “representantes” da sociedade civil que têm atuado em diversas instituições políticas, inclusive os conselhos. Um exemplo ilustrativo da importância da temática são os inúmeros trabalhos publicados no país na segunda década do século XXI sobre a temática. 

O artigo de autoria de Lavalle, Houtzager e Castelo (2006b) retoma o conceito de representação virtual
 de Edmund Burke para articulá-lo com as novas funções representativas exercidas pelas organizações da sociedade civil nos Conselhos. Os autores defendem que a recente proposta de ampliação do fenômeno da representação política “guarda semelhanças relevantes” com o conceito cunhado por Burke. A questão central aqui relacionada é a seguinte: 

(...)a operação analítica prudente para não suprimir as características tipicamente modernas da representação tem sido, pelo menos desde a formulação canônica de Burke(1942[1774]), preservar o núcleo normativo mínimo da representação de modo que se garanta a independência do representante sem emancipá-lo completamente do controle do representado(...)Lavalle, Houtzager & Castelo 2006b, p.66). 

É necessário ressaltar com destaque dois pontos abordados pelos autores. O primeiro relaciona-se à especificidade da representação política que se desenvolve nos conselhos gestores de políticas públicas, qual seja, a representação coletiva e não de indivíduos. Se nas eleições gerais os cidadãos votam em indivíduos que supostamente representarão seus interesses, nos conselhos são organizações da sociedade civil e do Estado que têm assento. O segundo refere-se à maior probabilidade de ocorrência da consonância entre as decisões dos representantes e os interesses dos representados, haja vista que a representação se dá em áreas temáticas de políticas públicas, sendo o público beneficiário um segmento ou parcela da população geral e não o interesse de toda a nação. Soma-se a isto a possibilidade de contato direto entre o representante, no caso de OSC que presta algum serviço para a comunidade, e o representado que é beneficiário da política. 

Abbers e Keck (2007) vão mostrar que os representantes das OSC que tem assento nos conselhos tomam as decisões com a atenção muito mais voltada para a defesa dos interesses de suas instituições de origem do que dos beneficiários das políticas. Elas mostram que os dirigentes das OSC tendem a ter pensamentos e atitudes muito próximos entre si, mas estão distantes dos anseios dos beneficiários das políticas. Ao representar os interesses das diversas OSC nas discussões realizadas nos conselhos esses dirigentes contribuiriam para tornar presente naquele espaço representativo o princípio da diversidade e da heterogeneidade da sociedade. Aos conselheiros oriundos do Estado caberia prioritariamente a preocupação com o princípio da igualdade, ou seja, uma atuação dirigida para todos os possíveis beneficiários das políticas.  

Assim como as autoras mencionadas, também Côrtez (2009) identifica os conselhos como um novo espaço de representação coorporativa de interesses, uma vez que os trabalhadores da área, bem como os prestadores de serviço, têm assento na instituição, como é o caso da Saúde e da Assistência Social. Com base em um estudo sobre os conselhos de saúde nas três esferas da federação a autora mostra que nos conselhos saúde (nacional e estadual), os trabalhadores da saúde, em geral filiados aos sindicatos, conseguiram ocupar os principais espaços decisórios do conselho e defender seus interesses corporativos. 

Tal como Lavalle et al (2006) afirmaram que não haveria problema com ação coorporativa no interior dos conselhos, pois o que se espera de um bom representante é exatamente que atue em favor dos representados. Por decorrência, a presença de representantes de trabalhadores e de prestadores de serviços nos conselhos e a suposição de que estarão agindo apenas em prol dos interesses de sua categoria não permite, por si só, avaliar essa prática como ilegítima. O mesmo valeria para a ação dos representantes da sociedade civil. Ademais, esses atores não agem isoladamente no interior dos conselhos, ou seja, mesmo que se preocupem exclusivamente com a defesa dos interesses coorporativos durante os processos decisórios, as decisões devem ser construídas e pactuadas com os representantes dos demais segmentos presentes no conselho. Por essa ótica, se o resultado final das decisões produzidas nos conselhos contemplar os saberes dos diferentes segmentos componentes da instituição acerca da política pública na qual estão diretamente envolvidos, pode se esperar uma decisão mais legítima, exatamente porque contou com a contribuição dos distintos segmentos e saberes.     

Os autores oferecem também, nesta e em outras pesquisas (2006a, 2008), os fundamentos da representatividade dos atores da sociedade civil (em São Paulo e no México) e chegaram à conclusão de que não há um modelo analítico capaz de apreender a nova dinâmica política da pluralização dos espaços de representação. Assim, construíram como estratégia um deslocamento das questões relacionadas à representatividade do plano real para o simbólico, e focaram o compromisso representativo assumido pelo representante perante o representado, a este compromisso denominaram de representação presuntiva. No survey elaborado para captar a percepção dos representantes acerca dessa questão. Os autores encontraram seis argumentos principais que justificam a legitimidade de atuação dos representantes: eleitoral, filiação, identidade, serviços, proximidade e intermediação. 

É importante lembrar que, em São Paulo, 73% dos entrevistados consideram sua organização uma representante dos interesses do público beneficiário de suas ações, enquanto na cidade mexicana 58% delas afirma se considerar representante (Lavalle & Castelo 2008, p.74). Em São Paulo, a principal categoria mencionada foi a de intermediação, com 31% dos respondentes, ao passo que na Cidade do México, o argumento de serviços foi o mais lembrado. 

À noção de representação virtual proposta por Gurza Lavalle, Houtzager e Castelo (2006b) Avritzer (2007) contrapõe a noção de representação por afinidade assentada nos princípios da afinidade e relação com o tema. 
Urbinati (2006), segundo Avritzer, teria dado um passo à frente no debate, principalmente ao sugerir duas contribuições originais: 1) eleições se tornaram incapazes de dar conta da totalidade das relações de representação entre os atores sociais e o Estado; 2) "tentativa de desvincular a relação entre soberania e representação, ao mostrar a inadequação da forma como Rousseau associou uma e outra dimensão"(Avritzer 2007, p.452). Com base nestes dois pontos a autora irá propor uma forma de compreensão da representação que pressupõe a relação com formas de participação.  

Plotke (1997) afirma que o entendimento da representação de uma perspectiva relacional implica no reconhecimento de três elementos. O primeiro deles é o fato de que há a exigência de não identidade. O exemplo do autor é claro a respeito: “eu não posso dizer que minha cadeira representa a minha cadeira, embora eu possa dizer que aquela cadeira em particular represente as cadeiras em geral” (Plotke 1997, p.28). O segundo é de que há uma exigência de significado, mais do que uma conexão natural, para que um símbolo seja reconhecido. O terceiro é a exigência de que a representação seja contextual. Os três elementos apontados pelo autor serão considerados no processo de elaboração dos instrumentos metodológicos da investigação junto aos atores diretamente afetados e interessados na política da criança e do adolescente.

De forma similar a Plotke, Iris Young (2000) sugere a superação da oposição entre participação e representação e propõem uma concepção relacional do conceito. Iris Marion Young define a “representação como um relacionamento diferenciado entre atores políticos engajados num processo que se estende no espaço e no tempo (Young 2000, p.1559-64). Ela parte de um modelo normativo para propor uma interessante tipologia sobre o conceito de representação política, constituída por três elementos: representação de interesses; representação de opiniões; representação de perspectivas. 

Young define interesses como “aquilo que afeta ou é importante para os horizontes de vida dos indivíduos ou para as metas das organizações” (2000, p.1700-705, tradução livre). A representação de interesses seria a mais comum dentre as três. 

Young conceitua opiniões “como os princípios, valores e prioridades assumidos por uma pessoa na medida em que fundamen​tam e condicionam seu juízo sobre quais políticas devem ser seguidas e quais fins devem ser buscados” (2000, p.1709-14, tradução livre). Os partidos políticos são os principais veículos de expressão das opiniões, na concepção de Young. 

Young argumenta que os grupos sociais não devem ser pensados por lógicas substantivas que descrevem um conjunto de atributos comuns associados aos seus membros e que, portanto, definiria suas identidades. Ao invés dessa posição, a autora sugere pensar os grupos sociais a partir de uma lógica relacional, por meio da qual os grupos seriam constituídos por meio das posições que ocupam na estrutura social, mas que não determinam suas identidades. Às diferentes posições, correspondem diferentes histórias e compreensões sociais derivadas daquelas posições, que a autora denomina de perspectiva social (Young 2000, p.1727-31). Neste sentido, os grupos sociais minoritários poderiam ser representados a partir de suas diferentes perspectivas. 

Young argumenta que os cidadãos só podem autorizar legitimamente os representantes e mantê-los accountable se existir muitos canais e instituições por meios das quais eles possam se engajar entre si e com seus representantes (2000, p.153-58). Por esta razão, ela defende a necessidade de ampliação dos canais de prestação de contas e propõe um conceito ampliado de representação, que seja capaz de incluir as arenas decisórias e a esfera pública. 

Miguel (2011) realiza uma crítica contundente ao conceito de representação de perspectivas formulado por Young (2000). O cerne do argumento do autor encontra-se no questionamento do “deslocamento que a noção de perspectiva acabou por promover no entendimento da representação, colocando os interesses em segundo plano, e como isso repercute na possibilidade de uma prática política emancipatória” (Miguel 2011, p.28). Dada a relação de poder existente entre governantes e governados, Miguel afirma ser necessário considerar o real papel dos interesses da dinâmica política para uma melhor compreensão dos processos de representação política. 

Miguel justifica a opção de Young (2000) pela noção de perspectivas apresentando três problemas derivados da dificuldade de se lidar com a noção de interesses. O primeiro diz respeito à relação entre interesses e egoísmo que pode ser expressa da seguinte forma: “para além do comportamento específico deste ou daquele agente individual, a dinâmica do conflito social só é compreendida com referência aos interesses dos grupos que dele participam (Miguel, 2011, p. 28). 

O segundo problema estaria na relação entre interesses, preferências e escolhas. A relevância do papel dos interesses na dinâmica do conflito político deriva do fato de que ele é capaz de organizar as escolhas e, além disto, pode permitir que as desavenças se liguem a medidas que podem ou não ser efetivadas e não simplesmente a questões abstratas (Miguel 2011, p.31). 

O terceiro problema deriva da dificuldade de se correlacionar, sem ambiguidades, interesses e preferências, o que justifica a opção frequente por se trabalhar com a concepção de “escolhas”, que podem ser identificadas sem ambiguidades (Miguel 2011, p.31). 

Segundo Miguel (2011), deriva da dificuldade de lidar com estes três problemas relacionados ao conceito de interesses a investida de Young nas noções de opiniões e perspectivas como elementos importantes e necessários de serem levados em conta na avaliação dos sistemas representativos. 

Ao se assegurar a presença de diferentes perspectivas sociais nas arenas decisórias, a representação política tornar-se-ia mais permeável às demandas dos grupos subalternos da sociedade. Nesse sentido, a presença destes grupos “deixa de ser um imperativo de justiça, vinculado à necessidade de evitar a concentração de recursos de poder político em uns poucos, para se tornar um mecanismo de melhoria da qualidade da deliberação” (Miguel 2011, p.33). 

Se, por um lado, a concepção de representação de Young (2000) a aproxima da teoria deliberativa, por outro, quando ela reintroduz a dimensão do conflito em sua obra, nos mostra Miguel (2011), ela se afasta da referida teoria. “A questão passa a ser o enfrentamento de padrões concretos de dominação e opressão, não o reconhecimento empático do outro. E os interesses em oposição ganham preeminência no entendimento dos embates políticos” (p.34). Quando se trata de relações marcadas pelo signo da subalternidade, como é o caso da condição das mulheres em uma sociedade machista ou dos negros em uma sociedade racista, são os conflitos de interesses, e não o de perspectivas, que se colocam de forma mais relevante. Isto porque os grupos dominados, mais do que o espaço para a vocalização das suas perspectivas, precisam de um espaço de construção autônoma dos seus interesses – “o que foi chamado de “contrapúblicos subalternos” por Fraser (apud Miguel 2011, p. 2). Neste sentido, quando se enfatiza apenas as perspectivas dos grupos, observa-se apenas uma parte da história, deixando de fora a dimensão do conflito entre os interesses distintos, inerente à política.

Um problema adicional relacionado à representação de grupos subalternos está no fato de que o campo político tende a produzir e reproduzir as desigualdades de acesso ao poder, ou seja, tende a reproduzir as assimetrias e exclusões, como nos mostra a análise de Hassin (2009) acerca da implementação de políticas de cotas já mencionada anteriormente. Nesse sentido, a presença de “grupos dominados nos espaços de poder não elimina, nem reduz substantivamente, por si só, a desigualdade política – apenas torna o conjunto de tomadores de decisão mais similar ao corpo social”(Miguel 2011, p. 37). Apesar da pertinência da crítica, não parece adequado a utilização do termo “apenas”, nesse caso, tendo em vista os desafios envolvidos na tarefa se construir mecanismos que assegure a constituição de um corpo de representantes que esteja mais próximo da heterogeneidade do corpo social. Sucessos nesta investida, por si só, já expressam ganhos em relação à realidade de grande parte dos legislativos no mundo. 

A tensão entre autenticidade e efetividade da representação, descrita por Miguel (2011, p. 38) como um “efeito dos constrangimentos à ação dos dominados impostos pela estrutura do campo político, aparece de forma diferente – neutra e mesmo positiva – na visão de Nadia Urbinati”. Neste sentido, as críticas de Miguel também se dirigem ao conceito de representação como advocacy da autora italiana, pois segundo ele, faltariam três elementos nessa concepção. Primeiro, a consideração de que o representante ocupa uma posição de poder, portanto, possui acesso diferenciado aos recursos políticos e, por isso, ocupa uma posição de autoridade em relação aos representados. Em segundo lugar, como demonstrou Manin (1997) a eleição gera um princípio de distinção, por meio do qual os “melhores” indivíduos são selecionados, ou seja, há também uma assimetria de conhecimentos entre representantes e representados. De acordo com Miguel (2011) o conceito de representação por advocacy tende a agravar essa assimetria de conhecimento. Por fim, faltaria a Urbinati(2006) o reconhecimento do caráter constitutivo da representação, nos seguintes termos: 

[s]e a sociedade é apreendida como estando composta de unidades elementares discerníveis, a representação consiste numa simples descrição, em uma tradução. Mas se a sociedade é considerada, ao contrário, como opaca e ilegível, a representação deverá tomar uma dimensão construtiva: para exprimir a sociedade, ela deve antes produzi-la (Rosanvallon apud Miguel 2011, p.11)

Por meio destes problemas dirigidos frontalmente ao conceito de representação por advocacy Miguel (2011) formula outras críticas às proposições derivadas do conceito de Urbinati, em particular o conceito de representação por afinidade formulado por Avritzer (2007) e as noções de representação presuntiva e representação virtual propostas por Lavalle, Houtzager e Castello (2006a, 2006b). O principal problema desses conceitos, segundo Miguel (2011) estaria no fato de abrirem mão, por completo, de qualquer processo de autorização dos representantes. Assim, retira-se do cidadão a possibilidade de exercício do “julgamento político”, dimensão crucial no modelo de Urbinati. 

Embora Miguel (2011, p. 50) não negue a capacidade das organizações da sociedade civil e organizações não-governamentais de que sejam intermediários que atuem como representantes, ele questiona a qualificação dessa representação como democrática. A crítica do autor está baseada nos princípios de legitimidade dessa representação, que pode não se basear nos princípios basilares do liberalismo de autonomia dos representados e de formação das preferências. Para sustentar a importância desses princípios, mesmo naquelas situações em que se presume que os representados não possuem a capacidade de falar por si mesmos na esfera pública por estarem em condições ambíguas Miguel recorre ao Movimento Nacional dos Meninos e Meninas de Rua e ao Movimento de Neurodiversidade, como exemplos que buscaram dar voz a esses grupos.  

Apesar de toda a pertinência das críticas formuladas por Miguel (2011) aos modelos de representação propostos por Young e Urbinati, o autor reconhece as virtudes de ambos os modelos em relação à capacidade interpretativa de dimensões da realidade política contemporânea que permanecem problemáticas na visão estrita da democracia representativa liberal. Neste sentido, a proposta do autor pode ser considerada como uma possibilidade de se ajustar as deficiências dos dois modelos, por meio de uma consideração mais expressiva das relações de poder existentes entre os representantes e representados e da importância de se oferecer condições de estimular a autonomia dos representados e a livre formação de suas preferências. Uma crítica possível de ser feita a Miguel (2011) é a inexistência de uma concepção própria do conceito, que seja pertinente e ofereça uma solução para os problemas indicados por ele nas propostas de outros autores.

Após a revisão da literatura pertinente e o apontamento dos limites e possibilidades das propostas de definição da representação chegamos à seguinte proposta: a representação pode ser compreendida como um mecanismo, atravessado pelas relações de poder, por meio do qual se estabelecem comunicações frequentes e regulares entre o Estado e a sociedade. É, ao mesmo tempo, um instrumento de delegação de poder e de exercício circular de relações estabelecidas entre representantes e representados, no qual os primeiros recebem a atribuição de agir e falar pelos segundos, mas com a capacidade de impor suas decisões sobre o conjunto da população. Três elementos principais compõem o conceito: circularidade; poder e temporalidade. A primeira indica um processo de comunicação, nos dois sentidos, entre representantes e representados. A segunda faz menção às origens da proposição hobbesiana de que a representação política é uma relação de poder, na medida em que alguns indivíduos recebem a atribuição de falar e agir em nome de outros que, por sua vez, ao autorizar os primeiros se comprometem a obedecer. A terceira refere-se tanto ao período de exercício do mandato dos representantes quanto às condições de avaliação prospectiva e retrospectivas dos representados sobre a ação dos representantes, ou seja, marcam o espaço no qual se realiza o julgamento político.

Reconhecer a representação como um processo de comunicação circular implica em conferir aos dois polos da relação a permanente capacidade de aproximação entre eles, de tal sorte que as possíveis demandas por representação possam ser expressas aos agentes da ação representativa, a qualquer tempo. Ao mesmo tempo, indica o possível movimento do representante em direção ao representado. Deste modo, é possível reduzir a distância inerente ao processo representativo, constituída pela separação entre governantes e governados. 

Caracterizar a representação como uma relação de poder implica em assumir a desigualdade de acesso aos recursos estabelecidos entre governantes e governados. Isto é, a representação produz uma distinção entre os indivíduos de um coletivo, na qual alguns passam a ter o direito de exercer as funções de mando e a maioria da população passa a ter o dever da obediência. Em última instancia, o representante tem a prerrogativa de exercer o poder sobre o representado, que deve obediência ao primeiro. 

A representação acontece sempre num dado momento do tempo. Em geral, os representantes recebem um mandato que deve ser exercício em períodos de tempo preestabelecidos. Durante este período espera-se que exista um processo de interação entre representantes e representados, para que os anseios e demandas dos últimos possam ser realizadas como resultados da ação dos primeiros.  

Mostramos nesta seção as diferentes propostas que têm sido feitas para uma compreensão das diversas formas de representação política desenvolvida por atores cívicos na contemporaneidade. Como uma espécie de resposta teórica aos problemas práticos da atualidade, diversos autores têm se debruçado sobre o conceito de representação, seja como uma resposta aos problemas indicados no que tem sido chamado de crise da representação, seja como uma tentativa de compreender a emergência de novas arenas decisórias que contam com representantes do Estado e da sociedade civil. Tais propostas têm o mérito de manter uma comunicação mais próxima e enriquecedora entre dois campos teóricos que se mantiveram distantes e em oposição por muito tempo.   

O que a discussão precedente nos mostra com bastante clareza é multiplicidade de abordagens possíveis para tratar um único conceito: a representação política. Outro ponto fundamental que emerge da discussão é a ligação profunda entre os conceitos de representação e legitimidade aos regimes liberais e democráticos que se disseminaram pelo ocidente principalmente a partir da segunda metade do século XX. A maior parte das discussões sobre a representação se reporta à algum critério possível de legitimar a ação dos representantes. A flexibilidade do conceito de representação permite múltiplas entradas e possibilidades de usos diversos da ideia para o entendimento da política. Esse é certamente uma das explicações de seu mais recente processo de reformulação. 

Buscamos mostrar nesse tópico as diferentes acepções relacionais do conceito de representação política. Iniciamos com a abordagem histórica da emergência da prática da representação e de sua posterior teorização. A seguir, apresentamos um percurso analítico sobre o tema que aborda o controle e a qualidade da representação; a participação e as concepções relacionais do conceito de representação.  Desde o início o conceito está sujeito a múltiplas abordagens, o que dá a ele um rico potencial explicativo de diferentes aspectos da realidade política e, ao mesmo tempo, traz várias complicações analíticas. 

6. Considerações finais
Queremos salientar que há uma semelhança entre os procedimentos sugeridos por Hirst (1993), Miguel (2003) e mesmo Tourraine (1997) em relação ao argumento de Habermas. O que une os diferentes procedimentos propostos é fato de que todos reivindicam maiores espaços de participação para os cidadãos nos processos de tomada de decisões políticas.
Hirst (1993) e Miguel (2003) apresentam críticas ao modelo de representação que vigora nas sociedades atuais. Sugerem, em seguida, alterações neste modelo. Nestes termos, pode-se dizer que seus objetivos são concentrados em sugerir mudanças na própria forma de representação.
Hirst defende a “importância de dispositivos corporativos, tanto para a gestão da economia nacional como para a ampliação da influência democrática” (1993, p.19). A construção de grandes fóruns corporativos aparece como uma maneira de trazer os cidadãos, por meio da identidade profissional, para os espaços de decisões políticas, tal como defendido anteriormente por Machperson (1977) e Pateman (1992).  Se por um lado é nítida a relação deste procedimento sugerido com a questão do pertencimento, por outro, é igualmente explicita a ligação com a participação. Em outros termos, o procedimento sugerido por Hirst para superar alguns limites da democracia representativa está relacionado igualmente com uma ampliação da participação e com uma dimensão mais subjetiva que é o sentimento de pertencimento, pela via da identidade profissional, a nova instituição criada para produzir decisões políticas.
Tenta-se resolver, assim, dois problemas cruciais para democracia na atualidade. Primeiramente, o fato de que os indicadores de participação política dos cidadãos têm se mostrado cada vez menores e, correlato a este, o fato de que o cidadão não se sente representado nas instituições representavas tradicionais.
Miguel (2003) salienta uma contradição que se explicita nas democracias atuais. Se, por um lado, houve uma expansão enorme da democracia eleitoral pelo mundo, nos últimos trinta anos, por outro, houve também uma deterioração progressiva da “adesão popular às instituições representativas”(p.123). Tendo em vista este problema o autor apresenta “elementos para uma teoria ampliada da representação política”. Ele sugere a construção de um modelo que seja capaz de contemplar de forma mais significativa as questões relativas à formação da agenda, ao acesso aos meios de comunicação de massa e às esferas de produção de interesses coletivos. Cada um destes pontos, segundo ele, corresponde à uma das três dimensões centrais do poder na contemporaneidade. Fato este que sustenta todo o seu argumento em defesa de uma representação política em 3-D.
O que pretendemos enfatizar é que, tanto no procedimento sugerido por Hirst quanto por Miguel, o sentimento de pertencimento do cidadão em relação aos novos espaços participativos criados advém do fato de que ele pode se ver nas decisões que foram produzidas, na medida em que participou do processo de construção das mesmas. Em outros termos, o sentimento de pertencimento está quase que atrelado umbilicalmente ao processo de participação, seja de uma forma direta ou indireta.
Voltemos aos fóruns corporativos propostos por Hirst. Embora não disponhamos de dados empíricos, não parece muito difícil sustentar que a crise da representação atual é extensiva aos sindicatos profissionais, ou seja, é bem provável que os trabalhadores ligados a um sindicato qualquer também não tenham um sentimento de pertencimento em relação às decisões tomadas por seus representantes diretos. Algo semelhante pode acontecer nos fóruns corporativos propostos, ou na representação corporativa no interior das instituições participativas (Côrtez 2009). Esta situação parece mudar quando há uma mudança na participação, ou seja, estamos querendo dizer que as possibilidades de fazer emergir um sentimento de pertencimento à uma instituição está muito ligado ao grau de participação dos indivíduos na mesma.  
Os procedimentos sugeridos por Miguel(2003), especialmente o terceiro, nos permite explicitar de forma mais clara o vínculo que estamos tentando estabelecer entre o pertencimento e a participação. Próximo de suas conclusões, afirma Miguel:
a terceira dimensão aqui apresentada desloca, de forma ainda mais decisiva do que a segunda, a representação política para o campo da sociedade civil – e do exercício ativo da cidadania, entendida segunda a concepção alternativa apontada por Alvarez, Dagnino e Escobar, que destaca a ampla gama de esferas públicas possíveis onde a cidadania pode ser exercida e os interesses da sociedade não somente representados, mas também fundamentalmente re/modelados(2003, p.135).
Usar o termo representação para expressar a atuação de movimentos da sociedade civil parecia um pouco estranho, até pouco tempo atrás, a não ser que pensemos em uma autorepresentação, nos termos de Urbinati e Warren(2008). Pensamos ser mais coerente utilizar o termo participação, na medida em que os movimentos sociais e as organizações da sociedade civil vão a arena pública para reivindicar que seus interesses sejam atendidos, ou seja, pretendem participar, em alguma medida, das decisões políticas. A definição relacional sugerida busca mostrar, exatamente, que a participação pode ser vista como parte de um amplo processo representativo. 
Em defesa da coerência, portanto, parece-nos mais adequado pensar a questão do pertencimento prioritariamente a partir da dimensão da participação, vista como uma etapa de um processo circular que pode resultar na representação. Não se pretende com isto defender que não se precisa mudar as instituições representativas existentes. Ao contrário, pensamos que elas de fato devem ser remodeladas com o intuito de encurtar o distanciamento prejudicial entre estas esferas de decisão e os cidadãos. Um dos caminhos pode ser a criação de mecanismo por meio dos quais existam comunicações frequentes e regulares entre representantes e representados, participantes e representantes. 
Para finalizar vale ressaltar que pretendemos mostrar que mesmo os autores que apresentam propostas claras para alterar o sistema de representação política vigente tomam como pressuposto o fato de que a participação do cidadão pode estabelecer ou restabelecer vínculos do mesmo para com o sistema político.  Deste modo, os procedimentos sugeridos, acima mencionados, para alterar as instituições representativas geralmente reivindicam mais espaços de participação ampliada para os cidadãos.  
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� Entendido como um sentimento de pertença de um indivíduo a uma determinada identidade coletiva. É possível, analiticamente, distinguir duas dimensões do pertencimento. Uma que parte do representante e outra dos representados. Estaremos tratando da segunda, ou seja, um sentimento através do qual o representado se sente ligado, de alguma maneira, as ações tomadas pelo representante.  


� Hirst afirma que a democracia representativa é tão inquestionável na atualidade que virou sinônimo de democracia. Veja, ainda, as várias propostas de reformulação do conceito de representação na contemporaneidade, o que indica, novamente, a sua centralidade (Almeida, 2011, Avrtizer, 2007; Urbinati, 2006,  Silva, 2013). 


� Este é um dos critérios apresentados por Dahl (2001) como necessário à existência de um regime democrático.


� Hirst também se refere a estes movimentos que representavam ameaças a democracia representativa. Ele afirma que o fato atual da democracia representativa ser inquestionável se deve ao motivo de que mesmo aqueles que antes a combatiam – como os atores de esquerda – hoje a aceitam.


� No clássico estudo sobre a participação política Pizzorno (1995, p.35) distingue os sistemas de interesse e os sistemas de solidariedade que parece se basear no mesmo princípio aqui exposto por Habermas. Este ponto é interessante de ser mencionado, principalmente pelo fato de que Pizzorno (1995, p.43) afirma em seguida que a participação depende da formação de áreas de igualdade.  


� Soraya Cortes assim define esse conceito: “mecanismos de participação criados por lei, emendas constitucionais, resoluções ou normas administrativas governamentais que permitem o envolvimento regular e continuado de cidadãos com a administração pública, tanto diretamente quanto através de representantes, como ocorre com maior frequência” (Cortes 2011, p.137). 


� Os conselheiros governamentais, em geral, são indicados. Na escolha dos conselheiros da sociedade civil, suas instituições de origem podem estar previamente relacionadas no regimento interno ou podem ser escolhidas por meio de eleições. Quando há pleito eleitoral nas conferências o “eleitorado” é restrito, pois contempla apenas os participantes das conferências e são OSC que concorrem.


� O princípio da igualdade matemática, que é um dos principais critérios de legitimidade das eleições tradicionais não se faz presente. Também não são todas as Organizações da Sociedade Civil que trabalham na área que podem candidatar-se, pois, em geral, há critérios como a exigência de registro no conselho e/ou um tempo mínimo de trabalho na área de política pública em questão. 


�“Representação virtual é aquela em que há comunhão de interesses e empatia de sentimentos e desejos entre aqueles que atuam em nome de quaisquer pessoas e as pessoas em nome das quais elas atuam. – embora os primeiros (fiduciários) não tenham sido de fato escolhidos pelos segundos”. (Burke 1942)
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